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SATISFATÓRIA.  APLICABILIDADE  DA  LEI
VIGENTE À ÉPOCA DO SINISTRO. REFORMA DO
DECISUM. PROVIMENTO.

-  Para  o  recebimento  da  indenização  relativa  ao
Seguro  DPVAT,  não  há  necessidade  de  prévio
esgotamento  da  via  administrativa,  como  condição
para o beneficiário ingressar em juízo, e o interesse
de agir  liga-se à  necessidade de satisfação de uma
pretensão da parte que, se não propuser a demanda,
pode vir a sofrer um prejuízo.

-  Existindo  prova  da  ocorrência  de  debilidade
permanente,  fruto  de  acidente  automobilístico,
cabível  a  indenização  do  seguro  obrigatório,  no
patamar previsto na Lei nº 11.945/2009, conforme o
grau  da  lesão  sofrida,  observando-se,  assim,  os
percentuais exigidos.

-  Dispondo  a  lei  que  as  indenizações  serão  pagas
considerando o valor de até R$ 13.500,00 (treze mil e
quinhentos  reais),  resta  evidente  que  o  teto
indenizatório  só  é  atingido nos  casos  de  morte  ou
invalidez total permanente.

- Tratando-se de invalidez permanente parcial, pela
perda de 100% (cem por cento) da visão de um olho,
e  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  dano
craniofacial,  deve-se  aplicar,  respectivamente,  o
percentual de 50% (cinquenta por cento) e 25% (vinte
e  cinco  por  cento)  sobre  o  valor  máximo  de  R$
13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  reais),  consoante
tabela indicada no anexo da Lei nº 11.945/09.
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar,  no  mérito,  dar
provimento ao recurso.

Trata-se  de  APELAÇÃO,  fls.  68/88,  interposta  pela
Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DVPAT contra decisão proferida pela
Juíza de Direito da 4ª Vara Regional de Mangabeira da Comarca da Capital, fls. 63/65,
que, nos autos da Ação de cobrança de Seguro DPVAT proposta por Hugo Leonardo
Meneses dos Santos, decidiu nos seguintes termos:

Isto  posto,  JULGO  PROCEDENTE o  pedido  da
parte  autora,  para condenar a parte  promovida ao
pagamento de  R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos
reais),  referente à indenização pelo seguro DPVAT,
corrigido  monetariamente,  pelo  INPC,  da  data  do
ajuizamento da ação, pela ausência de requerimento
administrativo, e com juros de mora de 01% (um por
cento) ao mês a partir da citação da promovida, ex vi
da súmula 54 do STJ e § 2º do art. 1º da lei 6.899/91. 

Em  suas  razões,  a  recorrente  aduz,  em  sede  de
preliminar,  a carência de ação por falta de interesse de agir.  No mérito, postula a
reforma  da  decisão  vergastada,  argumentando,  em  suma,  que  o  apelado  foi
acometido de invalidez permanente parcial, devido a perda da visão de um olho no
percentual de 50% (cinquenta por cento), e dano facial no percentual de 25% (vinte e
cinco  por  cento).  Portanto,  deve  ser  aplicada  a  proporcionalidade,  nos  termos
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previstos  da  tabela  indicada  na  Lei  nº  11.945/09,  a  fim  de  reduzir  o  valor
indenizatório arbitrado para R$ 10.125,00 (dez mil cento e vinte e cinco reais).

Contrarrazões, fls. 96/97, pugnando pela rejeição da
preliminar  arguida  e  pela  manutenção  do  decisum,  haja  vista  o  laudo  pericial
demonstrar a invalidez parcial completa,  estando, portanto, correto o valor de R$
13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), aplicado pela Juíza a quo.

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  Dr.  José
Raimundo de Lima, fls. 103/107, manifestou-se pela rejeição da preliminar arguida,
mas não lançou opinativo de mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Hugo  Leonardo  Meneses  dos  Santos  ajuizou  a
presente Ação de Cobrança em face da Seguradora Líder dos Consórcios de Seguro
DPVAT, pleiteando o recebimento de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), a
título de Seguro DPVAT, em decorrência de acidente automobilístico ocorrido no dia
21 de abril de 2013, do qual resultou nas lesões de fls. 23.

Considerando  que  a  Magistrada  a  quo julgou
procedente  o  pedido  contido  na  exordial,  a  seguradora  interpôs  este  recurso,
iniciando sua irresignação com a  preliminar de   carência de ação, por ausência de  
interesse de agir  .  

Tal prefacial não prospera.

De  bom  alvitre,  o  entendimento  bastante  lúcido
exposto na sentença pela Magistrada, fl. 63/V:

...Em  que  pese  entender  que  há  a  necessidade  de
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ingresso  do pedido indenizatório administrativo,  a
parte  promovida  ao  contestar  a  ação  e  não
reconhecer  o  pedido  da  parte  autora,  efetuando  o
pagamento, resistiu a pretensão desta e, portanto, há
interesse processual que enseja um pronunciamento
judicial de mérito... 

Ora, caracterizou-se,  portanto, a pretensão resistida
por  parte  da  inconformada,  demonstrando  o  interesse  de  agir  que  consiste  na
utilidade  e  na  necessidade  da  atividade  jurisdicional  para  o  atendimento  da
pretensão  autoral,  cujo  interesse  será  avaliado segundo a  necessidade que tem o
promovente de pleitear, com fundamentos razoáveis e devidos, a tutela jurisdicional
invocada.

Sobre o tema, Luiz Rodrigues Wambier assevera:

O interesse  processual  está  presente  sempre  que  a
parte  tenha  a  necessidade  de  exercer  o  direito  de
ação  (e,  conseqüentemente,  instaurar  o  processo)
para  alcançar  o  resultado  que  pretende,
relativamente à sua pretensão e, ainda mais, sempre
que aquilo que se pede no processo (pedido) seja útil
sob  o  aspecto  prático.  (In.  Curso  Avançado  de
Processo  Civil,  5ª  ed.  São  Paulo:  Revista  dos
Tribunais, pág. 128).

Logo,  é  de se  rejeitar  a  preliminar de carência de
ação por falta de interesse de agir.

Ultimadas essas considerações, passa-se à análise do
mérito.

Precipuamente,  o  Seguro  DPVAT  -  Seguro
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Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de Via Terrestre -,
criado pela Lei nº 6.194 de 19 de dezembro de 1974, tem por finalidade dar cobertura
a danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, compreendidas
as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica.
As  indenizações  advindas  do  referido  seguro  devem  ser  quitadas
independentemente de verificação de culpa, identificação do veículo ou de outras
apurações, tornando-se legítimas em caso da existência de vítimas transportadas ou
não. 

Desse modo, para que o pagamento da indenização
do  DPVAT  seja  deferido,  necessário  não  apenas  a  comprovação  da  morte  ou  da
invalidez permanente decorrente do acidente com veículo automotor e da qualidade
de beneficiário, mas, também, a demonstração da ocorrência do referido acidente e
do nexo entre este e a morte ou invalidez, os quais, nos termos do art. 5º, da Lei nº
6.194/74, são considerados requisitos indispensáveis para o ressarcimento pleiteado.
Nesse compasso, os documentos de fls. 22 e 23 ratificam o atendimento ao referido
dispositivo.

A questão  posta  a  desate  está  em  averiguar  a
debilidade  permanente  apresentada  pelo  autor  e,  por  conseguinte,  o  valor  a  ser
auferido, nos moldes do estabelecido pela legislação de regência.

Isso porque, na ótica da parte recorrente, a quantia
da respectiva indenização corresponde a R$ 10.125,00 (dez mil cento e cento e vinte e
cinco reais), de acordo com a tabela da Lei nº 11.945/2009, e do laudo apresentado no
mutirão de conciliação realizado pelo Tribunal de Justiça, fl. 23.

Nesse aspecto, assiste-lhe razão.

Em primeiro lugar, o acidente ocorreu em 21 de abril
de 2013, devendo ser utilizada a tabela constante da Lei nº 11.945/2009, publicada em
24 de junho de 2009.
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A supracitada norma determina o seguinte:

Art.  31.  Os arts.  3º  e  5º  da  Lei  no 6.194,  de  19 de
dezembro  de  1974,  passam  a  vigorar  com  as
seguintes alterações:
Art.  3º.  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro
estabelecido no art.  2º  desta  Lei  compreendem as
indenizações por morte, por invalidez permanente,
total ou parcial, e por despesas de assistência médica
e  suplementares,  nos  valores  e  conforme as  regras
que se seguem, por pessoa vitimada:
§ 1º. No caso da cobertura de que trata o inciso II do
caput  deste  artigo,  deverão  ser  enquadradas  na
tabela  anexa  a  esta  Lei  as  lesões  diretamente
decorrentes de acidente e que não sejam suscetíveis
de amenização proporcionada por qualquer medida
terapêutica, classificando-se a invalidez permanente
como  total  ou  parcial,  subdividindo-se  a  invalidez
permanente  parcial  em  completa  e  incompleta,
conforme  a  extensão  das  perdas  anatômicas  ou
funcionais, observado o disposto abaixo:
I - quando se tratar de invalidez permanente parcial
completa,  a  perda  anatômica  ou  funcional  será
diretamente  enquadrada  em  um  dos  segmentos
orgânicos  ou  corporais  previstos  na  tabela  anexa,
correspondendo a indenização ao valor resultante da
aplicação  do  percentual  ali  estabelecido  ao  valor
máximo da cobertura; e
II - quando se tratar de invalidez permanente parcial
incompleta, será  efetuado  o  enquadramento  da
perda anatômica ou funcional na forma prevista no
inciso I deste parágrafo, procedendo-se, em seguida,
à  redução  proporcional  da  indenização  que
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corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) para
as perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta por
cento)  para as de média repercussão,  25% (vinte e
cinco  por  cento)  para  as  de  leve  repercussão,
adotando-se  ainda  o  percentual  de  10%  (dez  por
cento), nos casos de sequelas residuais.

Por fim, o art. 3º da Lei nº 6.194/74 trazia que:

Art.  3°.  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro
estabelecido  no  art.  2º  desta  Lei  compreendem  as
indenizações  por  morte,  por  invalidez  permanente,
total ou parcial, e por despesas de assistência médica
e  suplementares,  nos  valores  e  conforme as  regras
que se seguem, por pessoa vitimada:  (Redação dada
pela Lei nº 11.945, de 2009).
(...)
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no
caso de invalidez permanente; e (Incluído pela Lei nº
11.482, de 2007).

Acrescente-se  que  a indenização  clamada  será
proporcional  ao  grau  e  à  extensão  da  invalidez  ilustrada  pela  prova  pericial
produzida, consoante preceitua a Súmula nº 474, do Superior Tribunal de Justiça:

A  indenização  do  seguro  DPVAT,  em  caso  de
invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma
proporcional ao grau da invalidez.

Compulsando o encarte processual, observa-se que o
nexo  de  causalidade  entre  o  acidente  e  o  dano  provocado  pelo  sinistro  restou
devidamente demonstrado, constituindo prova incontroversa, mormente em face dos
documentos colacionados aos autos, fls. 22 e 23, que concluiu pela perda de 100%
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(cem por cento) da visão do olho direito, e dano facial no percentual de 25% (vinte e
cinco por cento), senão vejamos:

Invalidez
(Valor máximo

fixado)
100% = R$
13.500,00

Perda auditiva total bilateral (surdez
completa) ou da fonação (mudez

completa) ou da visão de um olho
Valor Total da
Indenização

R$ 6.750,00Percentual
Indenizável

50% de R$ 13.500,00 = R$ 6.750,00

Percentual da
Invalidez e valor
da Indenização

50% de R$ 13.500,00 = R$ 6.750,00

E,

Invalidez
(Valor máximo

fixado)
100% = R$
13.500,00

Lesão de órgãos e estruturas
craniofaciais Valor Total da

Indenização

R$ 3.375,00Percentual
Indenizável

25% de R$ 13.500,00 = R$ 3.375,00

Percentual da
Invalidez e valor
da Indenização

25% de R$ 13.500,00 = R$ 3.375,00

Isto posto, evidente que o valor fixado pela decisão
primeva, no importe de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), não condiz com a
legislação propícia, pois os elementos corroborados, quais sejam, o acidente, o nexo
causal  e  a  invalidez  permanente  parcial  do autor,  assegura-lhe o recebimento do
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Seguro DPVAT, no total de R$ 10.125,00 (dez mil cento e cento e vinte e cinco reais). 

Por  esses  motivos,  merece  reforma  a  sentença,  no
sentido de minorar a indenização para a quantia acima declinada.

Ante o exposto,  REJEITO A PRELIMINAR E, NO
MÉRITO, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO.

Em razão do art. 21, parágrafo único, do Código de
Processo Civil, os honorários advocatícios continuam no percentual de 10% (dez por
cento) sobre o valor da condenação.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho  (Relator)  e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  para
substituir o Desembargador João Alves da Silva).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 23 de fevereiro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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